
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.966 - BA (2017/0189756-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CETEAD CENTRO EDUCACIONAL DE TECNOLOGIA EM 

ADMINISTRACA 
ADVOGADOS : WAGNER LEANDRO ASSUNÇÃO TOLEDO  - BA023041 

 ANDERSON PODEROSO BANTIM E OUTRO(S) - BA030546 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADORES : FELIPE ALVES SANTIAGO FILHO  - BA014136 

 THAÍS DE SÁ PIRES CALDAS E OUTRO(S) - BA019347 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMÓVEL 
ARREMATADO. HASTA PÚBLICA. ANTIGO PROPRIETÁRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÚMULA 83 DO STJ.
1. O antigo proprietário de imóvel arrematado em hasta pública, tendo 
em vista a existência de dívidas oriundas de IPTU, constituídas em 
momento anterior ao leilão, responde solidariamente pela ausência de 
pagamento do débito executado com o produto da alienação.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado 
na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 18 de setembro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.966 - BA (2017/0189756-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (RELATOR): 

Trata-se de agravo interno interposto por CENTRO EDUCACIONAL 
DE TECNOLOGIA E ADMINISTRAÇÃO – CETEAD contra decisão de minha lavra (e-STJ 
fls. 347/350), em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a aplicação 
da Súmula 83 do STJ à hipótese em análise.

Em suas razões, a agravante insurge-se contra a incidência do referido 
óbice sumular, sustentando que a jurisprudência atual desta Corte Superior admite a 
responsabilização do arrematante pelo pagamento de dívidas oriundas de IPTU não quitadas pelo 
antigo proprietário, devendo este último ser excluído do polo passivo da execução fiscal.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.966 - BA (2017/0189756-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (RELATOR): 

De início, registro que, conforme assinalado na decisão agravada, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2 – STJ).

Feito tal esclarecimento, consigno que os argumentos ora deduzidos não 
convencem, pois, consoante já assentei na decisão singular, a orientação adotada pelo acórdão 
recorrido, pela responsabilidade tributária do antigo proprietário pelo pagamento de dívida oriunda 
de IPTU atrelada a imóvel arrematado em hasta pública, está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, conforme se verifica dos recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IMÓVEL ARREMATADO EM HASTA 
PÚBLICA. PREFERÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior já orientou que, em relação à 
responsabilidade pelos débitos tributários incidentes sobre o imóvel, quando de 
sua aquisição em hasta pública, o art. 130, parágrafo único do CTN, preleciona 
que a sub-rogação ocorre somente sobre o respectivo preço. Ao fazê-lo, o 
diploma legal exclui a responsabilidade do adquirente em relação aqueles 
débitos anteriores à arrematação; contudo, havendo débitos pendentes, persiste a 
obrigação do proprietário original perante o Fisco Estadual, exatamente porque 
é impossível a transferência do encargo tributário para o arrematante.
2. Agravo Regimental do Estado do Paraná a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 48.559/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 22/03/2018) (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
ALIENAÇÃO DE IMÓVEL APÓS O LANÇAMENTO. SUJEITO PASSIVO. 
CONTRIBUINTE. ALIENANTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 130 
DO CTN. SUB-ROGAÇÃO TRIBUTÁRIA. DISTINÇÃO DO REGIME CIVIL. 
EFEITO REFORÇATIVO E NÃO EXCLUDENTE. PROTEÇÃO DO CRÉDITO. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO CAPUT COM O PARÁGRAFO ÚNICO 
E DEMAIS DISPOSITIVOS DO CTN. COERÊNCIA SISTÊMICA DA 
DISCIPLINA DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. IRRELEVÂNCIA DA 
DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA LIBERAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO ORIGINÁRIO. ART. 123 DO CTN. INOPONIBILIDADE À 
FAZENDA PÚBLICA DAS CONVENÇÕES PARTICULARES RELATIVAS À 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE TRIBUTOS. ATO NEGOCIAL 
PRIVADO. RES INTER ALIOS ACTA. PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DAS 
CONVENÇÕES. SÚMULA 392/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA ALIENANTE NA DISCUSSÃO DE SITUAÇÃO PROCESSUAL 
DO TERCEIRO ADQUIRENTE. PEDIDO DE ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA 
INSTÂNCIA ESPECIAL. 
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1. Cuida-se de Recurso Especial contra acórdão que, em Agravo de Instrumento, 
reconheceu a legitimidade passiva da agravante para Execução Fiscal de IPTU.
(...)
4. O caput do art. 130 do CTN deve ser interpretado conjuntamente com o seu 
parágrafo único. Nenhuma dúvida de que a sub-rogação do parágrafo único não 
exclui a responsabilidade do proprietário anterior à transferência imobiliária. Tal 
raciocínio há de ser aplicado na sub-rogação do caput, devendo a interpretação 
sistemática prevalecer sobre a isolada.
5. O parágrafo único do art. 130 do CTN ajuda não só a compreender o alcance e 
sentido da sub-rogação do caput, cujo efeito tem caráter meramente aditivo e 
integrador do terceiro adquirente sem liberação do devedor primitivo, como 
reforça o regime jurídico específico do instituto tributário em relação à disciplina 
estabelecida no Direito Civil. A sub-rogação do Direito Civil é no crédito e 
advém do pagamento de um débito. A do Direito Tributário é no débito e 
decorrente do inadimplemento de obrigações anteriores, assemelhando-se a uma 
cessão de dívida, com todas as consequências decorrentes. Não há confundir a 
sub-rogação tributária com a sub-rogação civil ante a diversidade de condições 
e, por conseguinte, de efeitos. 
6. Importa assegurar que a sucessão no débito tributário seja neutra em relação 
ao credor fiscal, cuja mudança pura e simples de devedor pode se dar em 
detrimento da garantia geral do pagamento do tributo. O imóvel transferido não 
é o único bem a responder pela dívida fiscal dele advinda. Consoante prescreve 
o art. 184 do CTN, responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade 
dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, 
excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente 
impenhoráveis. Proteção parecida se encontra no art. 789 do CPC/2015, c/c o art. 
10 da LEF. A subtração de uma quantidade negativa não equivale 
necessariamente à adição proporcional de uma positiva, pois o acervo 
patrimonial que potencialmente responde pela dívida pode ser diverso e por isso 
não passível de ser manietado por ato de vontade do devedor.
7. Para constatar a distorção basta cogitar de valores expressivos de IPTU 
inadimplidos pelo titular da propriedade à época dos respectivos fatos 
geradores, tendo ele diversos outros bens e ativos financeiros de maior liquidez 
passíveis de responder de forma preferencial pela dívida. Caso a propriedade do 
imóvel que originou os débitos fosse posteriormente alienada a um terceiro cujo 
único patrimônio é o bem adquirido, e por declaração unilateral de vontade do 
sujeito passivo pudesse ocorrer a substituição do devedor pelo adquirente e a 
exclusão da responsabilidade do alienante, haveria evidente risco à efetividade 
do crédito público e garantia da dívida. Ensejaria o instituto da sub-rogação 
tributária toda sorte de blindagens, triangulações e planejamentos patrimoniais, 
de forma a dificultar a satisfação do crédito fiscal e corromper a finalidade legal 
de sua criação.
8. A correta interpretação do art. 130 do CTN, combinada com a característica 
não excludente do parágrafo único, permite concluir que o objetivo do texto 
legal não é desresponsabilizar o alienante, mas responsabilizar o adquirente na 
mesma obrigação do devedor original. Trata-se de responsabilidade solidária, 
reforçativa e cumulativa sobre a dívida, em que o sucessor no imóvel adquirido 
se coloca ao lado do devedor primitivo, sem a liberação ou desoneração deste. 9. 
A responsabilidade do art. 130 do CTN está inserida ao lado de outros 
dispositivos (arts. 129 a 133 do CTN), que veiculam distintas hipóteses de 
responsabilidade por sucessão, e localizada no mesmo capítulo do CTN que 
trata da responsabilidade tributária de terceiros (arts. 134 e 135) e da 
responsabilidade por infração (arts. 136 a 138). O que há em comum a todos os 
casos de responsabilidade tributária previstos no CTN é o fim a que 
ordinariamente se destinam, no sentido de propiciar maior praticidade e 
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segurança ao crédito fiscal, em reforço à garantia de cumprimento da obrigação 
com a tônica de proteção do erário. O STJ tem entendido que os arts. 132 e 133 
do CTN consagram responsabilidade tributária solidária, por sucessão, e o art. 
135 ventila hipótese de responsabilidade de caráter solidário, por transferência. 
10. Interpretação sistemática do art. 130 com os demais dispositivos que tratam 
da responsabilidade tributária no CTN corrobora a conclusão de que a 
sub-rogação ali prevista tem caráter solidário, aditivo, cumulativo, reforçativo e 
não excludente da responsabilidade do alienante, cabendo ao credor escolher o 
acervo patrimonial que melhor satisfaça o débito cobrado a partir dos vínculos 
distintos. 
(...)
17. Agravo Interno conhecido, em parte, e nessa parte improvido.
(AgInt no AREsp 942.940/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 12/09/2017) (Grifos acrescidos).

Sendo assim, é de rigor a manutenção do óbice previsto na Súmula 83 do 
STJ.

Acresço, ainda, que o precedente citado nas razões do agravo interno – 
REsp 1.316.970/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 07/06/2013 – como 
paradigma apto a embasar a sua tese não se amolda ao caso dos autos.

Em primeiro lugar porque discute, a bem da verdade, a nulidade da 
arrematação em virtude de omissões no edital do leilão, acerca das dívidas de IPTU atreladas ao 
imóvel constrito. Além do mais, a obrigação discutida naqueles autos está centrada na figura do 
arrematante. Logo, em nenhum momento foi debatida a desoneração do antigo proprietário do 
imóvel pelo adimplemento da dívida tributária.

Desprovida de qualquer plausibilidade, portanto, a alegada modificação 
jurisprudencial desta Corte sobre o tema.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0189756-5 AREsp 1.145.966 / 

BA

Números Origem:  00392268220098050001  392268220098050001

PAUTA: 18/09/2018 JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CETEAD CENTRO EDUCACIONAL DE TECNOLOGIA EM ADMINISTRACA 
ADVOGADOS : WAGNER LEANDRO ASSUNÇÃO TOLEDO  - BA023041 

 ANDERSON PODEROSO BANTIM E OUTRO(S) - BA030546 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADORES : FELIPE ALVES SANTIAGO FILHO  - BA014136 

 THAÍS DE SÁ PIRES CALDAS E OUTRO(S) - BA019347 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CETEAD CENTRO EDUCACIONAL DE TECNOLOGIA EM ADMINISTRACA 
ADVOGADOS : WAGNER LEANDRO ASSUNÇÃO TOLEDO  - BA023041 

 ANDERSON PODEROSO BANTIM E OUTRO(S) - BA030546 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADORES : FELIPE ALVES SANTIAGO FILHO  - BA014136 

 THAÍS DE SÁ PIRES CALDAS E OUTRO(S) - BA019347 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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